
Artigos

353Exacta – EP, São Paulo, v. 12, n. 3, p. 353-366, 2014.

DOI: 10.5585/ExactaEP.v12n3.5238

Renan Felinto de Farias Aires
Graduado em Administração pela Universidade Federal da 

Paraíba – UFPB, Mestre em Administração pelo Programa de 
Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte – PPGA/UFRN, Doutorando 
pelo Programa de Pós-Graduação em Administração da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PPGA/UFRN.
Natal, RN [Brasil]

renanffa@hotmail.com

Camila Cristina Rodrigues Salgado
Graduada em Administração pela Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB, Mestre em Engenharia de Produção pelo 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PEP/

UFRN, Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em 
Administração da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte – PPGA/UFRN.
Natal, RN [Brasil]

adm.camilarodrigues@hotmail.com

Afrânio Galdino de Araújo 
Doutor em Engenharia de Produção pela Universidade Federal 

de Pernambuco – UFPE, Professor do Programa de Pós-
Graduação em Administração da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte – PPGA/UFRN.
Natal, RN [Brasil]

afranioga@gmail.com

Luciano Ferreira
Doutor em Administração pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul – UFRGS, Professor do Programa de Pós-
Graduação em Administração da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte – PPGA/UFRN.
Natal, RN [Brasil]

lco.ferreira@gmail.com

Apoio ao processo de acompanhamento e 
avaliação das ações do Programa Nacional 

de Banda Larga – PNBL: uma análise 
multicriterial

Support for the process of monitoring and evaluating the actions of the National 
Broadband Program – PNBL: a multicriteria analysis

Resumo

Objetivou-se neste trabalho apoiar o processo de acompanhamento e 
avaliação das ações do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL, por meio 
de uma análise multicriterial, tomando-se como base aspectos referente ao 
acesso e a cobertura da internet banda larga no Brasil. O método empregado 
foi o Electre II, juntamente com o da Entropia que auxiliou na definição 
dos níveis de importância dos critérios de avaliação. Para a realização do 
estudo de caso, foram coletados dados referentes à internet banda larga fixa, 
móvel e popular no Ministério das Comunicações, sendo posteriormente 
analisados. O resultado da pesquisa é apresentado por meio de um ranking 
dos estados brasileiros, bem como das suas implicações para o PNBL.

Palavras-chave: Internet banda larga. Método Electre. Multicritério.

Abstract

The aim of this study is to support the process of monitoring and evaluating 
the actions of the National Broadband Program/Programa Nacional 
de Banda Larga – PNBL, through a multicriteria analysis, taking into 
consideration aspects relating to broadband Internet access and coverage in 
the country. The Electre II method was used to create the model for the 
study along with the Entropy method, which aided in defining the levels of 
importance of the evaluation criteria. Data on fixed-line broadband, mobile, 
and low-cost Internet were obtained from the Ministry of Communications 
and analyzed. The results of the study are presented by means of a ranking 
by state, as well as by an account of their implications for PNBL.

Key words: Broadband Internet. Electre method. Multicriteria. 
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1	 Introdução 

O advento da internet teve um impacto sig-

nificativo sobre as redes de acesso, principalmente 

na prestação de diversos serviços de comunicação 

(YOON; YOON; LEE, 2005). Neste cenário, o 

desenvolvimento do mercado de prestação de in-

ternet banda larga tem sido acompanhado por 

uma grande variedade de ofertas de tecnologias de 

acesso e de prestadores de serviços, em resposta 

ao aumento da demanda do mercado consumidor 

(RANGEL; GOMES; CARDOSO, 2011). 

A importância social e relevância econômica 

da internet banda larga está se tornando cada vez 

mais clara e a discussão sobre a melhor forma de 

acesso a esta rede tem sido alvo de debates durante 

muitos anos (VAN GORP; MIDDLETON, 2010), 

já que este acesso é considerado uma das condi-

ções necessárias para o crescimento econômico 

(PICOT; WERNICK, 2007). Sobre isso, Calzada 

e Martínez-Santos (2014) enfatizam que o acesso 

à internet banda larga é um componente essencial 

de inclusão no século 21, de forma que as famílias 

sem esse tipo de acesso estão em risco de margina-

lização da sociedade.

Nesse sentido, a ampla penetração dos servi-

ços de banda larga é vista como uma chave para 

o desenvolvimento de uma região. Falch (2007) 

cita o exemplo do caso Europeu, em que uma sé-

rie significativa de iniciativas políticas foi tomada 

a fim de estimular o crescimento da penetração 

da banda larga. Ainda sobre isso, tem-se que na 

União Europeia e nos Estados Unidos, por exem-

plo, a penetração e cobertura do chamado acesso 

de banda larga à internet são uma das prioridades 

políticas (GÖTZ, 2013).

Nos países do Mercosul, embora exista um 

aumento do percentual da população com acesso 

à internet nos últimos anos, este acesso é inferior 

a 50% e não é equilibrado, pois enquanto alguns 

países, como Argentina e Chile, têm percentuais 

próximos a 50% de indivíduos com acesso à in-

ternet, outros, como Equador, Paraguai e Bolívia, 

têm menos do que 10%. No caso do Brasil, apesar 

do crescimento entre os anos de 2000 e 2007 de 

900%, em 2008, apenas 35,2% dos cidadãos ti-

nham acesso à internet, números inferiores aos já 

citados da Argentina e Chile (ALALI; ROMERO, 

2012).

No estudo realizado por Rauen (2012), que 

discutiu as tendências recentes na regulamentação 

dos serviços de telecomunicações em relação à di-

fusão da banda larga, foi constatado que o Brasil 

tem um dos piores níveis de penetração, de preços 

e de investimentos em infraestrutura do mundo, 

apesar de possuir uma estrutura de mercado de 

banda larga bastante semelhante aos de países 

de sucesso nesta área, como os Estados Unidos, 

Holanda e Coreia. A taxa de penetração do Brasil 

é apenas a 15º da América Latina (atrás de pa-

íses como Uruguai – 10,91%, Chile – 10,45%, 

México – 9,98%, Argentina – 9,56%, e Panamá 

– 7,84%), o que pode ser justificado pelos elevados 

preços mensais de assinatura de banda larga, sen-

do um dos mais altos do mundo. Comparando-se 

com outros países, o preço mensal de assinatura 

de banda larga do Brasil é nove vezes maior do 

que nos Estados Unidos, oito vezes maior do que 

na Dinamarca e Suíça, seis vezes maior do que 

no Canadá, cinco vezes maior do que na Suécia, 

Países Baixos e Finlândia, quatro vezes maior do 

que no Japão e Alemanha, e três vezes maior do 

que na Coreia (RAUEN, 2012).

Além disso, segundo IPEA (2010), o acesso à 

banda larga no Brasil é bastante desigual em ter-

mos sociais e regionais, gerando mais uma fonte 

de desigualdade na sociedade brasileira, o que re-

sultou em uma discussão sobre a massificação da 

banda larga, e a consequente inclusão digital dos 

milhões de brasileiros sem acesso à internet. Por 

conta disso, em 12 de maio de 2010, a presidência 

da República instituiu o Programa Nacional de 
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Banda Larga – PNBL, a partir do Decreto n° 7.175 

(BRASIL, 2010), com o objetivo de fomentar e di-

fundir o uso e o fornecimento de bens e serviços 

de tecnologias de informação e comunicação, de 

modo a, entre outras atribuições, acelerar o de-

senvolvimento econômico e social, promover a in-

clusão digital e reduzir as desigualdades social e 

regional. Nesse decreto, também foi instituído que 

o PNBL será implementado por meio do Comitê 

Gestor do Programa de Inclusão Digital (CGPID), 

que tem, entre suas funções, a de acompanhar e 

avaliar as ações de implementação do PNBL.

Tomando como base o exposto, neste artigo, 

apresenta-se um modelo multicritério de decisão 

tendo-se como objetivo acompanhar e avaliar as 

ações do PNBL. Por um lado, a opção pelo uso de 

um método multicritério para estudar este proble-

ma se justifica pelas diferentes dimensões – banda 

larga fixa, móvel e popular – envolvidas no pro-

blema e pelo interesse dos decisores em utilizar 

uma abordagem não compensatória para avaliar 

o desempenho de cada estado brasileiro. Por outro 

lado, análises multicritério relacionadas à internet 

são escassas no meio acadêmico, sendo os estudos 

de Wang e Parkan (2008), Antunes, Craveirinha e 

Clímaco (1998), Rangel, Gomes e Cardoso (2011), 

Angelou e Economides (2009) e Cheng, Chen e Yu 

(2005) os mais relevantes, o que mostra que esta é 

uma área que merece ser mais bem explorada em 

trabalhos acadêmicos.

Portanto, propõe-se neste trabalho apoiar 

o processo de acompanhamento e avaliação das 

ações do PNBL, por meio������������������������� de uma análise multicri-

terial, com a utilização do método Elimination Et 

Choix Traduisant la Réalité II (ELECTRE II), to-

mando-se como base aspectos referentes ao acesso 

e a cobertura da internet banda larga no Brasil. 

O Electre II foi o método utilizado para a 

criação do modelo do estudo visto que se mostrou 

o mais adequado à situação estudada, atenden-

do as seguintes premissas: a característica de não 

compensação, já que todos os critérios foram con-

siderados relevantes, não havendo a possibilidade 

de que um critério ótimo compense outro ruim; o 

problema analisado, cuja finalidade era apresentar 

os resultados por meio de um ranking; e as infor-

mações disponíveis, que, neste caso, eram reais. 

De forma complementar, utilizou-se o méto-

do da Entropia (POMEROL; ROMERO, 2000), 

para a definição dos níveis de importância dos cri-

térios de avaliação, baseando-se em outros estu-

dos que o usam em conjunto com o Electre, como 

os estudos de Shanian e Savadogo (2006), Lee, Lin 

e Shin (2012) e Xu e Shen (In Press). Para tanto, o 

artigo está estruturado da seguinte forma: em pri-

meiro lugar discute-se a fundamentação teórica, 

em que são tecidas considerações acerca do Apoio 

Multicritério a Decisão (AMD) do Método Electre 

II e do Entropia; em seguida, é feito um breve rela-

to sobre o método da pesquisa; depois apresenta-

se o estudo de caso; e, finalmente, a conclusão do 

estudo, demonstrando que seu objetivo foi alcan-

çado de forma satisfatória.

2	 Fundamentação teórica

2.1	 Apoio Multicritério a Decisão 
(AMD) e o método Electre II
O apoio multicritério à decisão, que tem 

como princípio buscar o estabelecimento de uma 

relação de preferências entre as alternativas dian-

te de vários critérios no processo de decisão, con-

siste em um conjunto de métodos e técnicas para 

auxiliar ou apoiar pessoas e organizações a to-

marem decisões, sob a influência de uma multi-

plicidade de critérios (ALMEIDA, 2011). Para a 

escolha do método multicritério a ser utilizado, 

deve-se realizar uma análise relacionada a diver-

sos aspectos, dentre os quais a característica de 

compensação que pode existir entre os critérios 

da situação problemática estudada. Dessa forma, 
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os métodos multicritérios tradicionalmente são 

classificados quanto a sua característica de com-

pensação em dois grupos: os compensatórios e os 

não compensatórios.

No grupo dos métodos compensatórios, 

tem-se uma ideia de compensar um menor de-

sempenho de uma alternativa em um dado crité-

rio por meio de um melhor desempenho em ou-

tro critério (ALMEIDA, 2011), com a utilização 

de médias ponderadas e da Teoria da Utilidade 

Multiatributo, por exemplo. Já o grupo dos méto-

dos não compensatórios requer uma informação 

intercritério correspondente à importância rela-

tiva entre os critérios, evitando o favorecimento 

de ações que possuem um excelente desempenho 

em um critério, mas que são fracas nos demais 

(ALMEIDA; COSTA, 2003). Logo, este grupo 

considera a incomparabilidade entre alternati-

vas, sendo os métodos das famílias Preference 

Ranking Organization Method for Enrichment 

of Evaluations (PROMETHEE) e Electre os mais 

utilizados. Sobre os métodos Electre, tem-se que 

estes propõem um procedimento para redução do 

conjunto de alternativas explorando o conceito de 

dominância, ou em outras palavras, eles são ba-

seados em relações de superação (SOARES DE 

MELLO et al., 2005). 

Diferentes versões do Electre já foram desen-

volvidas, sendo o Electre I e o II, propostos por 

Roy (1968) e Roy e Bertier (1971, 1973) respec-

tivamente, os primeiros. Sobre o Electre I, pode-

se dizer que este foi projetado para problemas de 

seleção (MARZOUK, 2011), sendo usado para 

construir uma priorização parcial para a escolha 

de uma dentro de um conjunto de alternativas 

(HATAMI-MARBINI; TAVANA, 2011). 

Já o Electre II, utilizado neste estudo, pode 

ser considerado uma extensão do Electre I, uma 

vez que necessita dos dois grafos produzidos pelo 

Electre I, como dados de entrada, representando 

uma estrutura de preferência forte e outra fraca 

(CHAVES et al., 2010; PINTO JUNIOR; SOARES 

DE MELLO, 2013). Este método busca ordenar um 

conjunto de alternativas da melhor para pior, sen-

do desenvolvido para resolver problemas de orde-

nação (MIRANDA; ALMEIDA, 2004), mediante 

a construção de uma relação de sobreclassificação. 

Logo, dada uma alternativa Aa e uma alternativa 

Ab, diz-se que Aa sobreclassifica Ab (AaSAb), se há 

argumentos suficientes relativos aos critérios de 

avaliação sobre estes dois elementos para decidir se 

Aa é, ao menos, tão boa quanto Ab.

Para isso, são utilizados os conceitos de ma-

triz de concordância e de discordância para orde-

nar o conjunto de alternativas, em que o primeiro 

mede a vantagem relativa de cada alternativa so-

bre todas as outras; e o segundo mensura a relati-

va desvantagem. Para que seja feita a análise des-

sas matrizes, são definidos valores de referência p 

e q, pertencentes ao intervalo de variação entre 0 

e 1, em que os valores de concordância desejada 

deverão ser superiores ou iguais a p; e q defini-

rá a máxima discordância tolerável. A partir das 

matrizes obtidas, pode-se realizar a ordenação das 

alternativas pela abordagem clássica proposta por 

Hokkanen et al. (1995), ou ainda, pelo método 

proposto por Chatterjee, Mondal e Chakraborty 

(2014), em que são utilizadas as medidas de con-

cordância e discordância pura. Este último, usa-

do no atual estudo, gera dois rankings, de acordo 

com as Equações 1 e 2. 

(1)

(2)

Assim, o primeiro calcula a diferença entre a 

soma da linha de uma alternativa menos a soma 

da coluna da mesma alternativa a partir da matriz 

de concordância, fazendo o mesmo procedimento 
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para as demais alternativas, gerando o primeiro 

ranking, em que a ordenação é do valor maior 

para o menor. O segundo calcula a diferença en-

tre a soma da linha de uma alternativa menos a 

soma da coluna da mesma alternativa a partir da 

matriz de discordância, fazendo o mesmo proce-

dimento para as demais alternativas, gerando o 

segundo ranking, em que a ordenação é dada do 

menor valor para o maior. Finalmente, uma vez 

que estes dois rankings são estimados, é feito um 

ranking com a média de ambos, em que as alter-

nativas são ordenadas de acordo com a melhor 

classificação média.

2.2	 O método da Entropia
O método da Entropia, apresentado em 

Pomerol e Romero (2000), é uma técnica objeti-

va para determinação dos pesos dos critérios de 

avaliação. Nessa técnica, elimina-se a necessida-

de de atribuição direta dos níveis de importância 

pelos decisores, considerando-se que a impor-

tância relativa de cada critério está diretamen-

te atrelada ao intervalo de valores que as várias 

alternativas apresentam para esse critério. Por 

definição, assume-se que quanto maior a varia-

bilidade de valores de dado critério, maior deverá 

ser sua importância, pois tal métrica oferece me-

lhor capacidade de discriminação das alternati-

vas. Basicamente, o cálculo dos pesos é efetuado 

por meio dos dados contidos na matriz de deci-

são normalizada R = [rai]M X N, utilizando-se as 

seguintes etapas:

Passo 1: calcular a entropia (Ei) do critério i 

de acordo com a Equação 3.

(3)

Passo 2: calcular a dispersão Di para cada cri-

tério i, conforme a Equação 4.

(4)

Passo 3: calcular o peso Wi para cada critério 

i, como mostra a Equação 5.

(5)

Embora um dos aspectos mais importantes 

da abordagem de tomada de decisão multicritério 

seja a elucidação das preferências dos decisores e a 

consequente definição do nível de importância dos 

critérios, existem situações nas quais há conflito 

de interesses (OLIVEIRA; CORREIA; SOARES 

DE MELLO, 2008), sendo necessário atribuir 

maior importância aos critérios que melhor dis-

criminam as alternativas (DENG; YEH; WILLIS, 

2000), produzindo rankings com maior dispersão 

nos seus escores finais. Nessas situações, caso des-

te estudo, o julgamento do decisor pode ser colo-

cado em segundo plano para fortalecer a análise e 

interpretação dos resultados, podendo ser aplica-

da uma abordagem objetiva para definição dos pe-

sos dos critérios, tal como o método da Entropia.

3	 Método

Em termos de enquadramento metodológi-

co, esta pesquisa tem caráter exploratório, cujo 

delineamento é o de estudo de caso. A fonte dos 

dados foi de origem secundária, sendo estes obti-

dos no Ministério das Comunicações e referentes 

a setembro de 2012 (BRASIL, 2012). Os pesos 

foram definidos a partir da utilização do método 

da Entropia, como apresentado na seção 2.2. Para 

a construção do modelo multicritério, foram uti-

lizados os procedimentos comumente usados nos 

estudos relevantes da área de aplicação do método 

Electre, como, por exemplo, os trabalhos de Pinto 
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Junior e Soares de Mello (2013) e de Chaves et al. 

(2010). Logo, partindo deste princípio, optou-se 

por apresentar o passo a passo do método junta-

mente com a apresentação dos resultados, trazen-

do dinamicidade ao estudo.

Para melhor compreensão, os procedimentos 

utilizados sequencialmente foram os seguintes: 

a) Levantamento e delimitação das alternati-

vas do estudo: são descritas as fontes e quais 

alternativas são utilizadas no estudo, assim 

como os critérios usados para a determina-

ção destas. 

b) Proporcionalidade dos dados de entrada: 

com base nos dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE (2013), 

Tabela 2, sobre a população e o número de 

municípios, foi realizada uma proporcionali-

dade dos dados de entrada.

c) Definição dos pesos dos critérios: é apresen-

tado o resultado do método da Entropia para 

a definição dos pesos utilizados na pesquisa.

d) Normalização dos dados de entrada: apre-

sentam-se os dados de entrada do estudo, 

suas fontes e como estes foram normalizados 

(Equação 4).

e) Definição dos índices de concordância e da 

matriz de concordância: mostram-se como 

são calculados, respectivamente, os índices 

de concordância e a matriz de concordância. 

f) Definição dos índices de discordância e da 

matriz de discordância: apresentam-se como 

são calculados, respectivamente, os índices 

de discordância e a matriz de discordância.

g) Definição dos limiares de sobreclassificação 

forte e fraca: são apresentadas as fontes que 

embasaram a definição dos limiares de so-

breclassificação utilizados no estudo.

h) Apresentação do ranking final das alterna-

tivas: apresenta-se o ranking final obtido no 

trabalho por meio da concordância e discor-

dância pura.

4	 Estudo de caso

Como já exposto, o objetivo neste estudo é 

apoiar o processo de acompanhamento e avalia-

ção das ações do PNBL, mediante��������������� análise multi-

criterial, com a utilização do método Electre II, 

tomando-se como base aspectos referentes ao 

acesso e à cobertura da internet banda larga no 

Brasil. Para isso, primeiramente, foram definidos 

os critérios de avaliação de acordo com os obje-

tivos do problema. Desse modo, consideraram-se 

quatro critérios, que contemplam as três esferas da 

banda larga brasileira (Tabela 1).

Com base nesses critérios, foram coletados 

dados de 26 estados brasileiros no Ministério 

das Comunicações referentes a setembro de 2012 

(BRASIL, 2012). Vale salientar que, para que os 

resultados não fossem viesados, já que o Distrito 

Federal, que poderia interferir nos critérios C2 

e C4, foi retirado da análise. Além disso, foram 

utilizados dados do IBGE (2013), ver Tabela 2, 

acerca da população, para que se realizasse uma 

proporcionalidade dos critérios C1 e C3, e do nú-

mero de municípios, para proporcionalidade dos 

critérios C2 e C4, de cada Estado no ano de 2012 

Tabela 1: Critérios utilizados 

Critério Descrição

C1 – Banda Larga 
Fixa

Número de conexões banda 
larga fixa em cada estado.

C2 – Banda Larga 
Popular

Número de munícipios com 
oferta de banda larga popular 

no estado.

C3 – Banda Larga 
Móvel (3G)

Número de conexões banda 
larga móvel (3G) em cada 

estado.

C4 – Banda Larga 
Móvel (3G)

Número de munícipios com 
oferta de banda larga móvel 

(3G) no estado.

Fonte: Os autores.
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– mesmo período dos dados dos critérios. Dessa 

forma, os dados reais (R) e proporcionalizados (P) 

são apresentados na Tabela 3. Já os pesos dos cri-

térios foram definidos com o auxílio do método 

de Entropia. Seguindo as premissas deste, inicial-

mente, foram definidas as entropias (E1, E2, E3 e 

E4) e as dispersões (D1, D2, D3 e D4), para em segui-

da determinar os pesos (W1, W2, W3 e W4) usados 

para cada critério (Tabela 4).

Em seguida, a partir dos valores proporcio-

nais de cada alternativa para cada critério, foi re-

alizada a normalização dos dados, utilizando-se, 

para isso, a divisão do valor de cada alternativa 

em cada critério pela soma de cada alternativa em 

cada critério, conforme Equação 5 da escala de 

transformação linear (CHAKRABORTY; YEH, 

2007). Os valores normalizados são apresentados 

na Tabela 5. 

(6)

Após a normalização, é realizada, em pri-

meiro lugar, uma análise de superação das alter-

nativas duas a duas, somando os valores de pesos 

dos critérios quando a primeira alternativa supe-

ra a segunda, e não somando os valores em caso 

contrário. Esse procedimento resulta na matriz 

de concordância (Tabela 6). Em seguida, os índi-

ces de discordância foram calculados a partir da 

Equação 6 e, a partir deles foi obtida a matriz de 

discordância (Tabela 7).

Onde:

,

para

(7)

Tendo em vista os limiares definidos com 

base na análise de sensibilidade e pela sugestão 

de trabalhos da área (MIRANDA; ALMEIDA, 

2004; PINTO JUNIOR; SOARES DE MELLO, 

2013), apresentados na Tabela 8, para que ocorra 

uma sobreclassificação forte, os índices de concor-

dância par a par devem ser maiores ou iguais ao 

índice C1, e os de discordância par a par devem 

ser inferiores ou iguais ao índice D1; e para a so-

breclassificação fraca, os índices de concordância 

par a par devem ser maiores ou iguais ao índice 

Tabela 2: Dados acerca da população e números 
de municípios de cada Estado do Brasil

Estado População Número de 
municípios 

Acre – AC 733.559 22

Alagoas – AL 3.120.494 102

Amazonas – AM 3.483.985 62

Amapá – AP 669.526 16

Bahia – BA 14.016.906 417

Ceará – CE 8.452.381 184

Espírito Santo – ES 3.514.952 78

Goiás – GO 6.003.788 246

Maranhão – MA 6.574.789 217

Minas Gerais – MG 19.597.330 853

Mato Grosso do Sul – MS 2.449.024 79

Mato Grosso – MT 3.035.122 141

Pará – PA 7.581.051 144

Paraíba – PB 3.766.528 223

Pernambuco – PE 8.796.448 185

Piauí – PI 3.118.360 224

Paraná – PR 10.444.526 399

Rio de Janeiro – RJ 15.989.929 92

Rio Grande do Norte – RN 3.168.027 167

Rondônia – RO 1.562.409 52

Roraima – RR 450.479 15

Rio Grande do Sul – RS 10.693.929 497

Santa Catarina – SC 6.248.436 295

Sergipe – SE 2.068.017 75

São Paulo – SP 41.262.199 645

Tocantins – TO 1.383.445 133

Fonte: IBGE (2012, 2013). 
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C2, e os de discordância par a par inferiores ou 

iguais ao índice D2. Com a realização dessas aná-

lises, foram gerados os grafos das matrizes de so-

breclassificação forte e fraca que, como no caso 

das matrizes de concordância e discordância, não 

puderam ser inseridas neste arquivo. 

Finalmente, para a definição do ranking final 

do estudo, foi realizado o método de concordân-

cia e discordância pura, conforme Equações 1 e 2 

supracitadas (Tabela 9). 

Com isso, chega-se ao seguinte resultado: o 

estado de São Paulo é considerado o melhor estado 

em termos de acesso e cobertura de internet ban-

da larga, seguido pelos estados Paraná e Espírito 

Tabela 3: Dados reais e proporcionais de cada critério

  Critérios

Estado
C1 C2 C3 C4

R P R P R P R P

AC 30603 4,17% 10 45,45% 188229 25,66% 7 31,82%

AL 102265 3,28% 24 23,53% 621782 19,93% 41 40,20%

AM 132417 3,80% 1 1,61% 1044826 29,99% 20 32,26%

AP 10236 1,53% 0 0,00% 220434 32,92% 6 37,50%

BA 616592 4,40% 31 7,43% 3464053 24,71% 205 49,16%

CE 387363 4,58% 32 17,39% 2115429 25,03% 63 34,24%

ES 335702 9,55% 61 78,21% 1067253 30,36% 50 64,10%

GO 550634 9,17% 148 60,16% 2108978 35,13% 81 32,93%

MA 120192 1,83% 34 15,67% 1030909 15,68% 55 25,35%

MG 1802179 9,20% 208 24,38% 6061620 30,93% 353 41,38%

MS 231796 9,46% 22 27,85% 976952 39,89% 39 49,37%

MT 226594 7,47% 18 12,77% 951836 31,36% 60 42,55%

PA 186788 2,46% 39 27,08% 1748529 23,06% 89 61,81%

PB 157609 4,18% 34 15,25% 713381 18,94% 55 24,66%

PE 382018 4,34% 157 84,86% 2610407 29,68% 92 49,73%

PI 87750 2,81% 58 25,89% 572032 18,34% 23 10,27%

PR 1404386 13,45% 283 70,93% 3795607 36,34% 214 53,63%

RJ 2429213 15,19% 29 31,52% 6458743 40,39% 68 73,91%

RN 163096 5,15% 31 18,56% 689684 21,77% 32 19,16%

RO 76315 4,88% 14 26,92% 458493 29,35% 19 36,54%

RR 18221 4,04% 3 20,00% 120470 26,74% 3 20,00%

RS 1282864 12,00% 158 31,79% 3979942 37,22% 328 66,00%

SC 815163 13,05% 76 25,76% 1937560 31,01% 157 53,22%

SE 88954 4,30% 29 38,67% 556573 26,91% 48 64,00%

SP 7555498 18,31% 305 47,29% 18127606 43,93% 363 56,28%

TO 65120 4,71% 40 30,08% 331762 23,98% 13 9,77%

Fonte: Brasil (2012).

Tabela 4: Peso dos critérios

Ci Ei Di Wi

C1 0,94109 0,05891 0,34843

C2 0,92757 0,07243 0,42837

C3 0,99066 0,00934 0,05524

C4 0,9716 0,0284 0,16795

Fonte: Os autores (2013).
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Santos, ranqueados em segundo e terceiro luga-

res, respectivamente. Este achado, assim como 

a constatação de que todos os estados da região 

Sul e Sudeste estão ranqueados entre os melhores 

na análise, demonstra que o acesso e cobertura 

à internet banda larga nestas regiões estão satis-

fatórios. Por outro lado, pode-se perceber que os 

dez últimos estados do ranking são pertencentes 

às regiões Norte (Roraima, Amazonas e Amapá) 

e Nordeste (Ceará, Alagoas, Bahia, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Piauí e Maranhão), deixando 

clara a necessidade de maiores investimentos nes-

tas regiões. 

Portanto, sobre as principais metas traçadas 

pelo Programa Nacional de Banda Larga – PNBL, 

tem-se que a massificação do acesso a serviços de 

conexão à internet em banda larga ainda é tímida, 

o que acaba ressaltando as desigualdades sociais 

e regionais (contratariando o limite esperado de 

redução desse índice), além de falhar na meta de 

inclusão digital. 

Dessa forma, cabe aos cidadãos e seus respec-

tivos representantes no governo, a ação de cobrar 

dos órgãos responsáveis o devido cumprimento 

de seus deveres. Este tipo de iniciativa pode ser 

direcionado a Telecomunicações Brasileiras S.A. 

(TELEBRÁS), por exemplo, que é a responsável 

por prestar apoio e suporte às políticas públicas 

de conexão à internet em banda larga para uni-

versidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, 

postos de atendimento, telecentros comunitários 

e outros pontos de interesse público, e de prover 

infraestrutura e redes de suporte a serviços de te-

lecomunicações prestados por empresas privadas, 

Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades 

sem fins lucrativos (BRASIL, 2010). Além disso, é 

estabelecido que esse órgão também deve prestar 

o serviço de conexão à internet em banda larga 

para usuários finais em localidades em que ine-

xista oferta adequada desses serviços, o que pode-

ria, por exemplo, aumentar o índice de munícipios 

com a acesso a internet banda larga.

Neste mesmo sentido, tem-se também 

a Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL), responsável pela implementação e 

execução da regulação de serviços de telecomuni-

cações e da infraestrutura de rede de suporte de 

conexão à internet em banda larga. Logo, entre 

suas diretrizes, consta que é de sua responsabili-

dade a gestão de infraestrutura pública e de bens 

públicos, inclusive de radiofrequência, de forma 

a reduzir os custos do serviço de conexão à inter-

Tabela 5: Valores normalizados

Alternativa
Critérios

C1 C2 C3 C4

AC 0,024 0,056 0,034 0,029

AL 0,018 0,029 0,027 0,037

AM 0,021 0,002 0,04 0,03

AP 0,009 0 0,044 0,035

BA 0,025 0,009 0,033 0,046

CE 0,026 0,021 0,033 0,032

ES 0,054 0,097 0,041 0,059

GO 0,052 0,074 0,047 0,03

MA 0,01 0,019 0,021 0,023

MG 0,052 0,03 0,041 0,038

MS 0,053 0,034 0,053 0,046

MT 0,042 0,016 0,042 0,039

PA 0,014 0,033 0,031 0,057

PB 0,024 0,019 0,025 0,023

PE 0,024 0,105 0,04 0,046

PI 0,016 0,032 0,024 0,01

PR 0,076 0,088 0,049 0,05

RJ 0,086 0,039 0,054 0,068

RN 0,029 0,023 0,029 0,018

RO 0,028 0,033 0,039 0,034

RR 0,023 0,025 0,036 0,019

RS 0,068 0,039 0,05 0,061

SC 0,074 0,032 0,041 0,049

SE 0,024 0,048 0,036 0,059

SP 0,103 0,058 0,059 0,052

TO 0,027 0,037 0,032 0,009

Soma 1 1 1 1

Fonte: Os autores (2013).
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Tabela 6: Matriz de concordância

AC AL AM AP BA CE ES GO MA MG MS MT PA
AC 0,8320 0,7768 0,7768 0,4836 0,4836 0,0000 0,0000 1,0000 0,4284 0,4284 0,4284 0,8320
AL 0,1680 0,5963 0,9448 0,4284 0,5963 0,0000 0,1680 1,0000 0,0000 0,0000 0,4284 0,3484
AM 0,2232 0,4037 0,7768 0,0552 0,0552 0,0000 0,0000 0,5716 0,0000 0,0000 0,0000 0,4037
AP 0,2232 0,0552 0,2232 0,0552 0,2232 0,0552 0,1680 0,2232 0,0552 0,0000 0,0552 0,0552
BA 0,5164 0,5716 0,9448 0,9448 0,1680 0,0000 0,1680 0,5716 0,1680 0,0000 0,1680 0,4037
CE 0,5164 0,4037 0,9448 0,7768 0,8320 0,0000 0,1680 1,0000 0,0000 0,0000 0,4284 0,4037
ES 1,0000 1,0000 1,0000 0,9448 1,0000 1,0000 0,9448 1,0000 0,9448 0,9448 0,9448 1,0000
GO 1,0000 0,8320 1,0000 0,8320 0,8320 0,8320 0,0552 0,9448 0,4836 0,4836 0,7768 0,8320
MA 0,0000 0,0000 0,4284 0,7768 0,4284 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,4284 0,0000
MG 0,5716 1,0000 1,0000 0,9448 0,8320 1,0000 0,0552 0,5164 1,0000 0,0000 0,7768 0,4037
MS 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,0552 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 0,8320
MT 0,5716 0,5716 1,0000 0,9448 0,8320 0,5716 0,0552 0,1680 0,5716 0,2232 0,0000 0,4037
PA 0,1680 0,6516 0,5963 0,9448 0,5963 0,5963 0,0000 0,1680 1,0000 0,5963 0,1680 0,5963
PB 0,3484 0,3484 0,7768 0,7768 0,4284 0,0000 0,0000 0,0000 0,4037 0,0000 0,0000 0,4284 0,3484
PE 1,0000 1,0000 0,9448 0,9448 0,6516 0,6516 0,4284 0,5963 1,0000 0,5963 0,5963 0,5963 0,8320
PI 0,0000 0,4284 0,4284 0,7768 0,4284 0,4284 0,0000 0,0000 0,8320 0,4284 0,0000 0,4284 0,3484
PR 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,4037 1,0000 1,0000 1,0000 0,9448 1,0000 0,8320
RJ 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,5716 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000
RN 0,3484 0,4037 0,7768 0,7768 0,7768 0,7768 0,0000 0,0000 0,8320 0,0000 0,0000 0,4284 0,3484
RO 0,5716 0,8320 0,9448 0,7768 0,8320 1,0000 0,0000 0,1680 1,0000 0,4284 0,0000 0,4284 0,4037
RR 0,0552 0,4037 0,7768 0,7768 0,4836 0,4836 0,0000 0,0000 0,8320 0,0000 0,0000 0,4284 0,4037
RS 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,5716 0,5716 1,0000 1,0000 0,9448 1,0000 1,0000
SC 0,5716 1,0000 1,0000 0,9448 1,0000 1,0000 0,4037 0,5164 1,0000 1,0000 0,5164 0,9448 0,4037
SE 0,5716 1,0000 0,9448 0,9448 0,6516 0,6516 0,0000 0,1680 1,0000 0,5963 0,5963 0,5963 1,0000
SP 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,4037 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,8320
TO 0,3484 0,8320 0,7768 0,7768 0,7768 0,7768 0,0000 0,0000 0,8320 0,4284 0,4284 0,4284 0,8320

PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO
AC 0,6516 0,0000 1,0000 0,0000 0,4284 0,6516 0,4284 0,9448 0,4284 0,4284 0,4284 0,0000 0,6516
AL 0,6516 0,0000 0,5716 0,0000 0,0000 0,5963 0,1680 0,5963 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1680
AM 0,2232 0,0552 0,5716 0,0000 0,0000 0,2232 0,0552 0,2232 0,0000 0,0000 0,0552 0,0000 0,2232
AP 0,2232 0,0552 0,2232 0,0000 0,0000 0,2232 0,2232 0,2232 0,0000 0,0552 0,0552 0,0000 0,2232
BA 0,5716 0,3484 0,5716 0,0000 0,0000 0,2232 0,1680 0,5164 0,0000 0,0000 0,3484 0,0000 0,2232
CE 1,0000 0,3484 0,5716 0,0000 0,0000 0,2232 0,0000 0,5164 0,0000 0,0000 0,3484 0,0000 0,2232
ES 1,0000 0,5716 1,0000 0,5963 0,4284 1,0000 1,0000 1,0000 0,4284 0,5963 1,0000 0,5963 1,0000
GO 1,0000 0,4037 1,0000 0,0552 0,4284 0,9448 0,8320 1,0000 0,4836 0,4284 0,8320 0,4836 0,9448
MA 0,5963 0,0000 0,1680 0,0000 0,0000 0,1680 0,0000 0,1680 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1680
MG 1,0000 0,4037 0,5716 0,0000 0,0000 1,0000 0,5716 1,0000 0,0000 0,0000 0,4037 0,0000 0,5716
MS 1,0000 0,4037 1,0000 0,0552 0,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,0552 0,4836 0,4037 0,0000 0,5716
MT 0,5716 0,4037 0,5716 0,0000 0,0000 0,5716 0,5716 0,5716 0,0000 0,0552 0,4037 0,0000 0,0000
PA 0,6516 0,1680 0,6516 0,1680 0,0000 0,6516 0,5963 0,5963 0,0000 0,5963 0,0000 0,1680 0,1680
PB 0,0000 0,5716 0,0000 0,0000 0,1680 0,0000 0,5164 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1680
PE 1,0000 1,0000 0,4284 0,4284 0,6516 0,6516 1,0000 0,4284 0,4284 0,8320 0,4284 0,6516
PI 0,4284 0,0000 0,0000 0,0000 0,4284 0,0000 0,4284 0,0000 0,4284 0,0000 0,0000 0,1680
PR 1,0000 0,5716 1,0000 0,4284 1,0000 1,0000 1,0000 0,7768 1,0000 0,8320 0,4284 1,0000
RJ 1,0000 0,5716 1,0000 0,5716 1,0000 1,0000 1,0000 0,5716 1,0000 0,5716 0,1680 1,0000
RN 0,8320 0,3484 0,5716 0,0000 0,0000 0,3484 0,3484 0,0000 0,0000 0,3484 0,0000 0,5164
RO 1,0000 0,3484 1,0000 0,0000 0,0000 0,6516 1,0000 0,0000 0,4284 0,4037 0,0000 0,5716
RR 0,4836 0,0000 0,5716 0,0000 0,0000 0,6516 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2232
RS 1,0000 0,5716 1,0000 0,2232 0,4284 1,0000 1,0000 1,0000 0,6516 0,5716 0,1680 1,0000
SC 1,0000 0,5716 0,5716 0,0000 0,0000 1,0000 0,5716 1,0000 0,3484 0,4037 0,0000 0,5716
SE 1,0000 0,1680 1,0000 0,1680 0,4284 0,6516 0,5963 1,0000 0,4284 0,5963 0,1680 0,6516
SP 1,0000 0,5716 1,0000 0,5716 0,8320 1,0000 1,0000 1,0000 0,8320 1,0000 0,8320 1,0000
TO 0,8320 0,3484 0,8320 0,0000 0,0000 0,4836 0,4284 0,7768 0,0000 0,4284 0,3484 0,0000

Fonte: Os autores (2013).
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Tabela 7: Matriz de Discordância

AC AL AM AP BA CE ES GO MA MG MS MT PA
AC 0,0740 0,0551 0,0924 0,1531 0,0221 0,3859 0,2688 -0,0571 0,2701 0,2846 0,1771 0,2647
AL 0,2584 0,1280 0,1654 0,0791 0,0702 0,6443 0,4317 -0,0540 0,3182 0,3327 0,2252 0,1908
AM 0,5166 0,2583 0,0463 0,1492 0,1859 0,9025 0,6899 0,1656 0,2901 0,3091 0,1970 0,3001
AP 0,5356 0,2773 0,1221 0,1543 0,2049 0,9215 0,7089 0,1846 0,4122 0,4267 0,3192 0,3191
BA 0,4480 0,1897 0,0671 0,1045 0,1173 0,8339 0,6213 0,0970 0,2579 0,2724 0,1649 0,2315
CE 0,3307 0,0723 0,0631 0,1005 0,1317 0,7166 0,5040 -0,0203 0,2480 0,2625 0,1550 0,2434
ES -0,0598 -0,1328 -0,0048 0,0326 -0,0719 -0,0679 0,0606 -0,1868 0,0072 0,1212 0,0127 -0,0203
GO -0,0098 0,0642 -0,0059 0,0404 0,1433 0,0116 0,2752 -0,0669 0,0747 0,1451 0,0850 0,2550
MA 0,3510 0,1311 0,1821 0,2194 0,2103 0,1481 0,7369 0,5243 0,3961 0,4106 0,3031 0,3219
MG 0,2483 -0,0101 -0,0120 0,0254 0,0687 -0,0631 0,6342 0,4216 -0,1027 0,1140 0,0103 0,1803
MS 0,2075 -0,0509 -0,1260 -0,0887 -0,0018 -0,1232 0,5934 0,3808 -0,1435 -0,0145 -0,0602 0,1098
MT 0,3852 0,1268 -0,0174 0,0199 0,0583 0,0545 0,7711 0,5585 0,0342 0,1369 0,1777 0,1700
PA 0,2165 0,0437 0,0881 0,1255 0,1040 0,1139 0,6024 0,3898 -0,0342 0,3620 0,3764 0,2689
PB 0,3560 0,1371 0,1406 0,1779 0,2163 0,0845 0,7419 0,5293 0,0060 0,2694 0,2839 0,1764 0,3279
PE -0,0092 -0,0573 0,0040 0,0413 0,0030 0,0129 0,2800 0,2596 -0,1352 0,2609 0,2754 0,1679 0,1066
PI 0,2305 0,2642 0,1941 0,2404 0,3434 0,2116 0,6164 0,4038 0,1331 0,3431 0,3576 0,2850 0,4550
PR -0,1359 -0,1186 -0,0808 -0,0435 -0,0395 -0,1439 0,0924 -0,0154 -0,2498 -0,0688 0,0452 -0,0634 0,0721
RJ 0,1642 -0,0942 -0,1324 -0,0950 -0,1995 -0,1665 0,5501 0,3375 -0,1868 -0,0841 -0,0064 -0,1149 -0,0523
RN 0,3169 0,1857 0,1156 0,1619 0,2649 0,1331 0,7028 0,4902 0,0546 0,2176 0,2667 0,2065 0,3765
RO 0,2184 0,0323 0,0082 0,0455 0,1114 -0,0162 0,6043 0,3917 -0,0988 0,2318 0,2463 0,1388 0,2231
RR 0,2999 0,1783 0,1082 0,1545 0,2575 0,1257 0,6859 0,4733 0,0472 0,2770 0,2914 0,1991 0,3691
RS 0,1610 -0,0973 -0,0920 -0,0546 -0,1486 -0,1551 0,5469 0,3343 -0,1900 -0,0800 0,0340 -0,0745 -0,0370
SC 0,2320 -0,0263 -0,0130 0,0244 -0,0358 -0,0761 0,6180 0,4053 -0,1189 -0,0010 0,1130 0,0045 0,0758
SE 0,0800 -0,0551 0,0391 0,0765 0,0052 0,0151 0,4659 0,2618 -0,1330 0,2632 0,2776 0,1701 -0,0194
SP -0,0216 -0,1420 -0,1774 -0,1401 -0,0628 -0,1946 0,3643 0,1517 -0,2731 -0,1315 -0,0514 -0,1212 0,0488
TO 0,1946 0,2686 0,1985 0,2448 0,3477 0,2160 0,5671 0,3545 0,1375 0,2791 0,3496 0,2894 0,4594

PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO
AC 0,0007 0,4644 -0,0730 0,4986 0,5925 0,0525 0,0469 0,0138 0,4207 0,4771 0,2841 0,7602 0,0288
AL 0,0488 0,7227 0,0278 0,5585 0,6406 0,1006 0,1199 0,0867 0,4688 0,5252 0,2102 0,8083 0,0771
AM 0,1607 0,9810 0,2861 0,8168 0,6125 0,1997 0,2982 0,2167 0,4406 0,4971 0,4366 0,7801 0,3354
AP 0,1797 1,0000 0,3051 0,8358 0,7346 0,2187 0,3172 0,2357 0,5628 0,6192 0,4556 0,9023 0,3544
BA 0,0921 0,9124 0,2175 0,7482 0,5803 0,1311 0,2296 0,1481 0,4085 0,4649 0,3680 0,7480 0,2668
CE -0,0214 0,7951 0,1002 0,6308 0,5704 0,0304 0,1123 0,0307 0,3986 0,4550 0,2627 0,7381 0,1495
ES -0,1453 0,0785 -0,1529 0,2094 0,3033 -0,1093 -0,0130 -0,0461 0,1315 0,1879 -0,0009 0,4710 -0,0812
GO -0,0730 0,2911 -0,2000 0,2298 0,3619 -0,1215 0,0319 -0,1067 0,2920 0,2083 0,2743 0,4914 -0,1418
MA 0,1267 0,8154 0,1205 0,6511 0,7185 0,1785 0,1739 0,1408 0,5467 0,6031 0,3413 0,8862 0,1698
MG -0,1077 0,7127 0,0178 0,5484 0,3224 -0,0686 0,0299 -0,0517 0,2173 0,2070 0,1997 0,4901 0,0671
MS -0,1485 0,6719 -0,0230 0,5076 0,3079 -0,1094 -0,0109 -0,0925 0,1468 0,1925 0,1292 0,4756 0,0262
MT 0,0292 0,8496 0,1547 0,6853 0,4154 0,0683 0,1668 0,0852 0,2436 0,3000 0,3052 0,5831 0,2040
PA 0,0925 0,6809 0,0188 0,5905 0,6843 0,1443 0,1301 0,0850 0,5125 0,5689 0,1365 0,8520 0,1206
PB 0,8203 0,1254 0,6561 0,5918 0,0518 0,1376 0,0993 0,4200 0,4764 0,3473 0,7595 0,1747
PE -0,0085 -0,0822 0,4894 0,5833 0,0433 0,0291 -0,0160 0,4115 0,4679 0,1260 0,7510 0,0196
PI 0,1271 0,6949 0,5716 0,6655 0,1255 0,2319 0,1069 0,4937 0,5501 0,4744 0,8332 0,1018
PR -0,2214 0,1642 -0,2290 0,1790 -0,1854 -0,0890 -0,1221 0,1091 -0,0037 0,0915 0,2616 -0,1573
RJ -0,1918 0,6286 -0,0663 0,4643 -0,1527 -0,0542 -0,1358 0,0032 -0,0679 0,0842 0,1858 -0,0170
RN 0,0486 0,7813 0,0864 0,6170 0,5400 0,1534 0,0633 0,4135 0,4246 0,3959 0,7077 0,1357
RO -0,0376 0,6828 -0,0121 0,5185 0,5542 0,0142 -0,0331 0,3824 0,4388 0,2424 0,7219 0,0371
RR 0,0412 0,7643 0,0694 0,6001 0,5993 0,0593 0,1460 0,4275 0,4839 0,3885 0,7670 0,1187
RS -0,1949 0,6254 -0,0695 0,4612 0,1718 -0,1559 -0,0574 -0,1333 0,0564 0,0810 0,3395 -0,0202
SC -0,1239 0,6964 0,0015 0,5322 0,1827 -0,0848 0,0137 -0,0543 0,1128 0,1521 0,2831 0,0508
SE -0,0063 0,5444 -0,0800 0,4917 0,5855 0,0455 0,0313 -0,0022 0,4137 0,4701 0,7532 0,0218
SP -0,2791 0,4428 -0,2521 0,2786 0,1557 -0,2820 -0,1743 -0,2187 0,0858 -0,0270 0,0682 -0,2028
TO 0,1315 0,6456 0,0044 0,4814 0,5663 0,0829 0,2363 0,0903 0,4964 0,4483 0,4787 0,7314

Fonte: Os autores (2013).
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net em banda larga (BRASIL, 2010), o que pode-

ria ajudar na redução do custo desse serviço no 

Brasil. Ademais, também é de responsabilidade 

da Anatel a ampliação da oferta de serviços de 

conexão à internet em banda larga na instalação 

da infraestrutura de telecomunicações (BRASIL, 

2010), o que contribuiria com a redução das desi-

gualdades regionais.

Finalmente, pode-se considerar que o mode-

lo apresentado neste trabalho confirma as desi-

gualdades regionais em relação ao acesso e co-

bertura à internet banda larga, e que este pode 

ser utilizado como uma ferramenta de monitora-

mento constante para apoiar as políticas de ações 

sociais do PNBL.

5	 Considerações finais

Este artigo demonstrou que o método mul-

ticritério Electre II pode ser uma excelente fer-

ramenta para �������������������������������apoiar o processo de acompanha-

Tabela 8: Limiares de concordância e discordância	

Limiares de concordância Limiares de discordância

C1 C2 D1 D2

0,8 0,7 0,2 0,3

Fonte: Os autores (2013).

Tabela 9: Ranking final das alternativas

Alternativa Ranking final Concordância pura Ranking parcial Discordância pura Ranking parcial

SP 1 19,83825 1 -17,23698 1

PR 2 19,38017 2 -14,62533 2

ES 3 18,88229 3 -14,33099 3

RJ 4,5 17,33871 4 -11,61976 5

PE 5,5 10,53394 7 -12,44214 4

GO 6 10,53675 6 -7,38838 6

RS 6 15,49273 5 -7,30831 7

MS 8,5 8,95198 8 -2,95962 9

SC 8,5 7,73503 9 -6,06046 8

SE 10 6,1552 10 -1,61661 10

MG 11 2,24555 11 -0,43654 11

AC 12,5 0,02271 13 0,04324 12

RO 13 0,57866 12 3,40853 14

PA 14 -4,00539 15 2,302 13

MT 15,5 -5,1049 16 3,44405 15

TO 16 -0,94307 14 6,46064 18

CE 17,5 -7,5901 18 6,33889 17

AL 18 -10,1395 20 5,66619 16

BA 19 -9,80898 19 6,47953 19

RN 19 -7,38079 17 7,58316 21

RR 20,5 -11,85232 21 7,54238 20

PB 22,5 -14,43349 23 8,58854 22

PI 22,5 -12,18209 22 8,75959 23

AM 24 -16,76083 24 9,21962 24

AP 25,5 -19,20589 26 9,59013 25

MA 25,5 -18,28464 25 10,59863 26

Fonte: Os autores (2013).
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mento e avaliação das ações do PNBL. A partir 

deste, indicado para a problemática de ordena-

ção, foi possível obter um ranking dos estados 

brasileiros, permitindo uma análise criteriosa 

quanto à situação real de desenvolvimento da in-

ternet banda larga. 

Dessa forma, os resultados mostraram prin-

cipalmente que alguns estados pertencentes às 

regiões Norte (Roraima, Amazonas e Amapá) e 

Nordeste (Ceará, Alagoas, Bahia, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Piauí e Maranhão) necessitam de 

mais investimentos, visando a atender a principal 

premissa contida no PNBL – fomentar e difun-

dir o uso e o fornecimento de bens e serviços de 

tecnologias de informação e comunicação, para 

que haja inclusão digital e redução das desigual-

dades social e regional do País. Em contraponto, 

percebeu-se que os estados da região Sul e Sudeste 

estão ranqueados entre os melhores na análise, 

destacando-se o estado de São Paulo, considerado 

o melhor desses em termos de acesso e cobertura 

de internet banda larga.

Diante do exposto, os resultados obtidos fo-

ram considerados satisfatórios e a continuidade 

deste trabalho inclui o aprimoramento do estudo 

para que se possa tratar um número maior de cri-

térios, assim como realizar tal análise em outros 

setores, segmentos de mercado ou países.
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